PROJETO DE LEI N° 96/2005.

REVOGA A LEI MUNICIPAL N° 2.840, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1998, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL N° 2.999, DE 05 DE JULHO DE 2000, QUE TAMBÉM FICA REVOGADA, QUE ESPECIFICA.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei Municipal n° 2.840, de 10 de dezembro de 1998, que foi alterada pela Lei Municipal n° 2.999, de 05 de julho de 2000, que também fica revogada, que dispõe sobre a doação de imóvel que especifica.

Art. 2° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementada, se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 23 de agosto de 2005.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro
Bebedouro, capital nacionaL da laranja, 23 de agosto de 2005.
OEP/579/2005/orm

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei que revoga, em todos os seus termos, a Lei Municipal n° 2.840, de 10 de dezembro de 1998, que foi alterada pela Lei Municipal n° 2.999, de 05 de julho de 2000, que também fica revogada, que dispõe sobre a doação de parte do imóvel da municipalidade, cadastrado na Prefeitura Municipal de Bebedouro sob o n° 157.087.000-00, objeto da Matriculo n° 23.456 - ficha 56 - livro 2 do CRI local, a Associação Batista de Educação e Assistência Social - ABECAS

A revogação de citada Lei Municipal é de todo necessário, pelo fato de a mesma não poder ser efetivada atualmente, haja vista que durante a sua vigência entrou em vigor a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000), sendo assim, nos dias atuais torna-se impossível a outorga de Escritura, sob pena de se assim o fazer, o Prefeito Municipal responder por tal ato.

Assim, é o que se pretende com o presente expediente legislativo, ou seja, que o imóvel ora doado reverta para a municipalidade, tendo em vista a impossibilidade da outorga da escritura.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar a pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste  Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários.​

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CELSO TEIXEIRA ROMERO

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO NESTA.
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